




Olá!
Se você trabalha 

com comunicação 

nos gabinetes da 

Alesc — seja assessor 

parlamentar,  jornalista, 

produtor ou gestor 

de conteúdo — este 

manual é pra você.
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A gente sabe que a comunicação 

pública é muito mais do que divul-

gar ações: é criar pontes, traduzir o 

Parlamento para os catarinenses e 

fortalecer a democracia. É por isso 

que a Diretoria de Comunicação 

Social (DCS) da Alesc tem um papel 

tão importante: conectar a institui-

ção com a população, de modo cla-

ro, empático e responsável.

Mas também sabemos que, no dia a 

dia, surgem muitas dúvidas: o que a 

DCS pode divulgar? Como funcio-

nam os estúdios e espaços institu-

cionais? Pode pedir cobertura de 

uma moção?

Este manual quer responder a essas 

perguntas com carinho, clareza e 

base legal. A gente não quer impor 

regras, mas compartilhar um jeito 

de fazer comunicação pública com 

ética, transparência e acolhimento.

Nosso compromisso é com o inte-

resse coletivo, com o uso responsá-

vel dos recursos da Casa e com o 

fortalecimento da relação entre os 

gabinetes e a DCS. Este manual é 

nosso ponto de encontro.

Orientar os profissionais 

da comunicação e asses-

sores parlamentares da 

Alesc sobre as diretrizes 

que regem a comunica-

ção institucional da Casa. 

Reunimos aqui princípios 

legais, boas práticas e 

exemplos para esclarecer 

o que é e o que não é pa-

pel da DCS, promovendo 

a transparência, a orga-

nização e o bom uso dos 

recursos públicos. 

Vamos juntos?
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Missão da DCS 

Missão deste 
Manual 

Aproximar o 
Parlamento dos 
catarinenses e 
dar transparência 
às ações.

Aproximar a DCS 
dos gabinetes 
parlamentares, 
fortalecendo 
a parceria e o 
entendimento 
sobre os papéis 
da comunicação 
institucional.

Consolidar-se 
como referência 
na Comunicação 
Pública e 
Institucional 
transparente, 
participativa e 
inovadora.

Ética, pluralismo, 
excelência, 
transparência, 
equilíbrio, 
imparcialidade, 
criatividade e 
inovação.

Visão

Valores 
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•	 interesse público acima 

do individual;

•	 transparência e acesso à 

informação;

•	 clareza, precisão e ética 

na linguagem;

•	 pluralidade de vozes e 

de públicos; e

•	 impessoalidade e respei-

to às normas legais.

A comunicação pública é regida por princípios fundamentais:

A comunicação da Alesc deve 

facilitar o acesso do cidadão 

às decisões do Parlamento e às 

ações dos seus representantes. 

Deve também promover o en-

tendimento sobre o papel da 

instituição e estimular a partici-

pação social. 

Desta forma, a DCS entende 

a comunicação institucional 

como uma ponte entre o Parla-

mento e a população.

Fundamentos da 
Comunicação Pública

Importância da 
Comunicação na Alesc



10 M A N U A L  D E  C O M U N I C A Ç Ã O  I N S T I T U C I O N A L

A seguir, estão descritas as atribuições de cada coordenação 

e gerência da DCS, para facilitar o alinhamento com os gabi-

netes e demais setores da Casa. A Diretoria de Comunicação 

Social está organizada da seguinte forma:

Direção de Comunicação Social

Direção Adjunta

Agência Alesc
Rádio Alesc
TV Alesc 
Coordenadoria de Informações 
       Comunicação Interna

Gerência de Redes Sociais

Gerência de Publicidade

Gerência de Comunicação Social

Estrutura da Diretoria 
de Comunicação 
Social - DCS

Direção

Coordenações

Setores ligados 
diretamente à Direção:
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Atribuições por 
Coordenação e 
Gerência

•	 ser a principal fonte pri-

mária de informação da 

Alesc, com credibilida-

de consolidada na pro-

dução e divulgação de 

conteúdos oficiais; 

•	 redigir matérias sobre 

proposições, sessões e 

atividades institucionais; 

•	 fazer entrevistas com 

parlamentares e fontes 

técnicas; 

•	 garantir apuração ri-

gorosa e linguagem 

acessível; 

•	 sugerir pautas e co-

berturas de relevância 

institucional; 

•	 realizar cobertura foto-

gráfica de sessões e ati-

vidades institucionais; 

•	 produzir reportagens es-

peciais com profundida-

de temática; 

•	 desenvolver infográfi-

cos e recursos visuais de 

apoio à informação; 

•	 manter e atualizar o site 

da Agência Alesc; e

•	 contribuir para a cons-

trução do novo portal da 

Agência Alesc.

Coordenadoria de Imprensa  
(Agência Alesc)
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•	 	produzir e editar conte-

údos sonoros sobre as 

atividades legislativas; 

•	 	realizar coberturas de 

sessões plenárias e ati-

vidades legislativas rele-

vantes; 

•	 	produzir conteúdos ins-

titucionais de interesse 

público com foco em ci-

dadania e democracia; 

•	 distribuir voluntaria-

mente esses conteúdos 

para emissoras comer-

ciais de todo o estado, 

fortalecendo a presen-

ça da Alesc em diversas 

regiões; 

•	 	gravar e editar boletins, 

podcasts e entrevistas; 

•	 	apoiar transmissões ao 

vivo de sessões e even-

tos; e 

•	 	colaborar para a integra-

ção de conteúdos multi-

mídia com a TV Alesc e 

Agência Alesc. 

•	 	planejar e executar a co-

bertura audiovisual das 

sessões e eventos; 

•	 	produzir reportagens, 

programas e documen-

tários institucionais; 

•	 	operar estúdios e trans-

missões ao vivo; 

•	 veicular conteúdos de 

interesse dos catari-

nenses, com foco em 

cidadania e educação 

política; 

•	 	gerenciar a grade de 

programação; 

•	 	estar presente na TV a 

Cabo, no canal aberto 

digital e no YouTube; e

•	 	arquivar e disponibilizar 

acervos visuais da Alesc.

Rádio Alesc

TV Alesc
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•	 apoiar a gestão insti-
tucional com informa-
ções de interesse dos 
servidores; 

•	 valorizar o corpo téc-
nico da Casa; 

•	 promover campanhas 
de conscientização e 
cultura institucional; 

•	 facilitar o acesso a 
serviços, direitos e 
eventos da Alesc; 

•	 divulgar informações 
relevantes para os 
servidores da Casa; e

•	 organizar pautas in-
ternas e informativas 
para Intranet. 

Comunicação Interna

•	 organizar, sistematizar e 

distribuir dados e infor-

mações da Casa; e

•	 coordenar a implantação 

da Comunicação Interna.

Coordenadoria de Informações

A comunicação interna da Alesc é estruturada para 

garantir informação clara, precisa e tempestiva para 

todos os setores da Casa, atuando com base nos se-

guintes princípios:

•	 	planejar, redigir e publi-
car conteúdos nas plata-
formas digitais oficiais; 

•	 	atuar na mediação dos 
comentários e interação 
com o público; 

•	 	adaptar conteúdos da 
Agência, TV e Rádio 
Alesc para os diferentes 
formatos digitais; 

•	 	monitorar desempenho 
e engajamento; 

Gerência de Redes Sociais
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•	 atuar no relacionamento 

com os veículos comer-

ciais de comunicação; 

•	 atuar na entrega  de ho-

menagens, a exemplo de 

moções. (A cobertura 

jornalística de moções 

será feita apenas quando 

a entrega se der na Sala 

de Imprensa, caso em 

que deve ser enviado SEI 

à Gerência de Comuni-

cação Social, solicitando 

a reserva do espaço);

•	 redigir e distribuir notas 

e informações para a im-

prensa externa; 

•	 organizar entrevistas co-

letivas e credenciamento 

de jornalistas; 

•	 atender a demandas 

jornalísticas sobre a 

atuação parlamentar e 

institucional; 

•	 compartilhar informa-

ções e materiais via 

e-mail e WhatsApp da 

Sala de Imprensa;

•	 distribuir diariamente cli-

ppings com as principais 

notícias de interesse da 

Alesc; e 

•	 ser canal de entrada ins-

titucional da DCS para as 

demandas de deputados 

e assessorias de gabinete.

Gerência de Comunicação Social

1

•	 aproximar a Alesc da po-
pulação catarinense por 
meio de uma presença 
ativa, criativa e estratégica 
nas redes sociais; 

•	 	produzir conteúdo ins-
titucional para públicos 
diversos e de todas as 

idades, com linguagem 
adequada para cada pla-
taforma; e

•	 	gerenciar perfis e publi-
cações no TikTok, Face-
book, Instagram, What-
sapp e X (Twitter).
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•	 coordenar campanhas 

de utilidade pública e 

institucionais; 

•	 supervisionar contratos 

de mídia e ações de di-

vulgação externa; 

•	 garantir a identidade vi-

sual da Alesc nas peças 

publicitárias ; e

•	 atuar de forma alinhada 

com as diretrizes do TCE 

e da legislação vigente. 

Gerência de Publicidade

Essa estrutura visa garantir 

a cobertura institucional, o 

relacionamento com a imprensa 

e com o público interno, bem 

como a produção de conteúdo 

informativo de forma coordenada, 

técnica e imparcial.

2

É vedada a entrega de moções e outras  
homenagens durante a Ordem do Dia.
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Clareza e 
compreensão;

Correção e 
verificação de 
dados;

Imparcialidade 
e respeito;

Além disso:

* As fontes preferenciais são sem-

pre oficiais.

* Erros devem ser corrigidos com 

agilidade e as correções divulga-

das de forma transparente.

* Notas institucionais ou conteú-

dos externos devem ser tratados 

com cautela pela Direção.

* Opinião e interpretação devem 

estar claramente identificadas.

A qualidade da informação é prioridade para a DCS. Todo 

conteúdo produzido deve prezar por:

As áreas da DCS devem atuar de forma integrada, planejando 

juntas suas pautas, respeitando as especialidades de cada 

setor e evitando sobreposições de função.

Profissionais multimídia são estimulados e as rotinas devem 

ser pensadas para favorecer o trabalho integrado. O foco é 

sempre a racionalização dos recursos e a entrega qualificada 

para a sociedade.

Qualidade da 
informação

Integração entre as 
Áreas da DCS
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A DCS está aberta ao diálogo e quer construir uma relação 

de confiança e colaboração com os gabinetes parlamenta-

res. Estamos à disposição para:

Contudo, reforçamos: a responsabilidade pela comuni-

cação do mandato parlamentar é exclusiva do gabinete. 

A atuação da DCS deve sempre respeitar os princípios da 

impessoalidade, da legalidade e do interesse coletivo.

•	 esclarecer dúvidas so-
bre o que pode ou não 
ser coberto institucio-
nalmente;

•	 orientar sobre formatos, 
prazos e fluxos de soli-
citação;

•	 compartilhar materiais 

públicos, como imagens 
institucionais;

•	 apoiar o entendimento 
das boas práticas de 
comunicação pública; e

•	 divulgar informações 
por meio de grupo do 
whatsapp.

Parceria com 
os Gabinetes

3

Toda nova ação, projeto ou produto de comunicação deve:

• 	 se r  a l i nhado com a  

D i reç ão; 

•	 	contar com a partici-

pação da área respon-

sável pelo tema; 

•	 	ter planejamento con-

junto, caso envolva 

mais de uma área; e

•	 	seguir fluxo colabora-

tivo de produção.
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A DCS é responsável por:

Responsabilidades 
da DCS

•	 cobertura jornalística de 

sessões plenárias, comis-

sões permanentes e tem-

porárias e de audiências 

públicas; 

•	 divulgação de proposi-

ções, projetos e campanhas  

da Alesc; 

•	 produção de conteú-

do para os canais oficiais 

(Agência Alesc, TV Alesc, 

Rádio Alesc, redes sociais); 

•	 apoio à realização de even-

tos oficiais de caráter insti-

tucional e coletivo;

•	 comunicação interna e re-

lacionamento com a im-

prensa; e

•	 uso responsável e priori-

tário dos recursos da Casa 

para ações de interesse  

público. 

•	 divulgação de ações 

pessoais, político-par-

tidárias ou eleitorais de 

parlamentares; 

•	 produção de materiais 

exclusivos para redes 

sociais ou canais pes-

soais de deputados; 

•	 disponibilizar estúdios, 

equipamentos e equipe 

da DCS para produção 

de conteúdo com finali-

dade de mandatos; 

•	 cobertura de eventos 

sem vínculo institucional 

claro; e

•	 comercialização de es-

paço ou conteúdo nos 

canais da Alesc.

 Não é papel da DCS:
4
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Divulgação de 
Conteúdos por 
Outros Setores
A DCS também pode divulgar:

•	 matérias institucionais 

da Comunicação Interna 

com interesse externo;

•	 conteúdos de terceiros 

com direitos de uso as-

segurados e qualidade 

técnica compatível; e

•	 materiais de atividade le-

gislativa produzidos por 

gabinetes, órgãos inter-

nos ou lideranças, desde 

que revisados e adap-

tados conforme os pa-

drões editoriais da DCS.

•	 canais oficiais devem 

estar sempre acessíveis 

e atualizados;

•	 toda demanda deve ser 

respondida com agilida-

de, clareza e cordialidade; 

•	 comentários ofensivos 

não serão respondidos; 

•	 ameaças devem ser en-

caminhadas às autori-

dades; e

•	 a DCS preza pela unici-

dade de discurso insti-

tucional e busca atender 

a todos os públicos de 

forma igualitária.

Relacionamento 
com o Público
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•	 frases curtas  

e diretas;

•	 vocabulário 

acessível à 

população;

•	 explicações claras  

de termos técnicos; e

•	 comunicação 

mais inclusiva e 

democrática.

A DCS adota a linguagem simples como diretriz editorial.  

Isso significa:

Diretrizes da 
Comunicação

Exemplos:

“Proposição legislativa” - usar      “Projeto de lei”

“Deliberação adiada” - usar      “Votação foi adiada”
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Mesmo que não façam parte da cobertura jornalística habitu-

al, imagens de bastidores, movimentações nos corredores e 

manifestações nas proximidades da Alesc podem ser utiliza-

das como material de apoio visual.

Imagens e sons captados por dispositivos móveis — como ce-

lulares e tablets — podem ser utilizados, desde que respeitem 

os critérios técnicos e editoriais da DCS.

Uso de Imagens e 
Conteúdos Visuais

•	 IA como ferramenta de 

apoio, nunca substituta 

de profissionais;

•	 conteúdos produzidos 

com auxílio de IA devem 

ser revisados por huma-

nos; e

•	 transparência no uso e 

cuidado com viés, priva-

cidade e precisão.

A DCS acompanha o uso de tecnologias emergentes, como a 

Inteligência Artificial (IA), pautando as novas ferramentas por 

princípios de responsabilidade, transparência e acompanha-

mento humano. As diretrizes são:

Uso de Inteligência 
Artificial
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 Cobertura 
Jornalística

A cobertura jornalística da DCS é fruto de um trabalho 

integrado, pautado pelo respeito e pela colaboração 

entre os setores envolvidos. Para orientar a atuação da 

equipe e garantir o uso eficiente dos recursos disponí-

veis, definimos critérios objetivos de prioridade.

A organização das coberturas em categorias — como 

prioridade máxima, alta prioridade, coberturas espe-

ciais e o que não é coberto — tem como objetivo indicar 

com clareza onde devem estar concentrados os esfor-

ços e a atenção da equipe.

Reforçamos que a atividade legislativa, especial-

mente as decisões colegiadas (como sessões or-

dinárias e reuniões das comissões permanentes), 

deve ser o foco principal, se sobrepondo a ações 

individuais dos parlamentares.
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Prioridade Máxima 
(Cobertura obrigatória e integral)

As sessões plenárias são o momento mais importan-

te da atuação parlamentar; por isso, têm prioridade 

sobre as demais atividades na Casa e são sempre 

transmitidas ao vivo pela TV Alesc e pelo YouTube.  

Durante as sessões, a DCS também pode reali-

zar boletins ao vivo, repercutindo os assuntos de 

maior destaque. Além disso, todas as sessões con-

tam com cobertura jornalística nos veículos da DCS.

As reuniões de comissões também contam com 

transmissão ao vivo pela TV Alesc e pelo YouTube. 

Quando mais de uma comissão estiver reunida, é 

possível fazer a transmissão ao vivo de forma simul-

tânea, via YouTube. Já a transmissão ao vivo pela 

TV Alesc será orientada por critérios técnicos e 

editoriais definidos pela direção da DCS, com 

base no interesse público e na relevância institu-

cional dos temas debatidos. Todas as Comissões 

recebem cobertura dos veículos da Casa (Agência 

Alesc, Rádio Alesc, TV Alesc e redes sociais).

Sessões Plenárias
(ordinárias e extraordinárias)

Reuniões de Comissões 
(permanentes e temporárias)
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Alta Prioridade 
 (Cobertura preferencial)

1.	 sessões de homenagens (Solenes e Especiais);

2.	 audiências públicas com impacto estadual 

significativo;

3.	 reuniões de Bancadas Regionais;

4.	 fóruns e seminários promovidos oficialmente 

pela Alesc (com participação institucional e 

temas de interesse estadual);

5.	 atos oficiais da Mesa Diretora e da Presidência; 

6.	 Frentes Parlamentares; e

7.	 atos institucionais com presença da 

Mesa Diretora.

São as atividades que 
produzem conteúdo de 
interesse da sociedade ou 
têm relação com a atuação 
legislativa. São elas:
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Coberturas 
especiais e 
programadas
(sob demanda ou conforme 
disponibilidade)

As coberturas especiais, como posse de parlamen-

tares, eleições da Mesa ou grandes mobilizações 

sociais, devem ser planejadas com antecedência e 

alinhadas entre as coordenações.

1.	 reuniões internas da Casa, visitas técnicas e 

solenidades menores; e

2.	 eventos externos com participação de 

parlamentares, quando previamente justificados.

As coberturas programadas,  são eventos que não 

exigem cobertura imediata, mas são importantes 

para o registro institucional e o conteúdo multipla-

taforma, tais como:

As coberturas compartilhadas ou assistidas 

(com apoio das assessorias dos gabinetes) são 

eventos temáticos regionais realizados fora da 

sede da Alesc, mas que sejam promovidos por 

deputados, podem ter cobertura institucional 

parcial ou orientação para que as assessorias 

forneçam material à DCS.
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1.	 projetos de alto interesse público (ex: or-

çamentos, taxações, direitos sociais, mu-

danças estruturais em políticas públicas);

2.	 votações decisivas, especialmente aquelas 

que antecedem sessões no Plenário;

3.	 iniciativas legislativas que envolvam recur-

sos públicos ou reconfiguração de políti-

cas do Estado;

Critérios para Priorização de 
Cobertura Jornalística nas 
Comissões e demais solenidades

A DCS prioriza a cobertura de reuniões e vota-

ções que tratem de projetos com alto impacto 

social, econômico, ambiental ou jurídico, inde-

pendentemente da comissão onde tramitam.

O que define a prioridade de cobertura:

A cobertura remota (como transmissões ao vivo) 

pode ser adotada, em razão de limitações ope-

racionais ou sobreposição de atividades, desde 

que comunicadas com antecedência de 48h.
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Uma reunião da Comissão de Finanças que trata da 

LOA, da LDO ou da criação de fundos estaduais pode 

ter prioridade sobre uma sessão de outra comissão 

com pauta de requerimentos de informação ou visitas 

técnicas, a depender da fase do processo legislativo.

Isso não significa que temas de mérito como saúde, 

educação ou meio ambiente sejam menos relevantes. 

Sempre que houver pauta com impacto direto na po-

pulação, a DCS buscará cobertura, conforme a dis-

ponibilidade da equipe e o planejamento editorial da 

semana. Vale lembrar que transparência, isenção e 

planejamento são os pilares das decisões editoriais.

Exemplo prático:

4.	 temas com repercussão regional ou esta-

dual expressiva; e

5.	 audiências públicas com participação da 

sociedade civil ou representantes de seto-

res estratégicos.



•	 eventos sem vínculo 

institucional com a 

Alesc, como reuniões 

de prefeitos, premia-

ções externas, agen-

das de partidos ou 

convenções;

•	 ações e homena-

gens realizadas em 

gabinete;

Não são cobertos:
•	 ações pessoais de 

parlamentares sem 

conexão com a ativi-

dade legislativa;

•	 atividades com viés 

eleitoral; e

•	 fóruns ou seminários 

sem a participação de 

parlamentares.

28 M A N U A L  D E  C O M U N I C A Ç Ã O  I N S T I T U C I O N A L

Os estúdios, ilhas de edição, câmeras e demais equipamentos 

da Diretoria de Comunicação Social são de uso exclusivamen-

te institucional. Isso significa que devem ser utilizados para 

gravações e transmissões que envolvam ações do Parlamento, 

campanhas da Alesc, coberturas de sessões, comissões e pro-

jetos com interesse público estadual.

Uso dos estúdios 
e equipamentos 
da DCS

5
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Exemplo prático:

Pode:

gravação de campanha 

da Alesc sobre prevenção 

à dengue, com participa-

ção de deputados.

gravação de um vídeo so-

bre emendas de um único 

parlamentar para redes 

sociais do gabinete.

Não pode:

Não é permitido o uso desses recursos para produção de 

conteúdo voltado exclusivamente à atuação de gabinetes 

parlamentares — como vídeos de mandato, podcasts pessoais 

ou gravações de eventos de agenda externa que não tenham 

vínculo com ações oficiais da Casa.

Essa regra existe para garantir o bom uso dos re-

cursos públicos, manter a imparcialidade da co-

municação institucional e dar prioridade às pau-

tas de interesse coletivo.

Estas orientações seguem as diretrizes da 

Câmara Federal.

6



A comunicação institucional da Alesc é uma 

construção coletiva. Este manual é um convite 

para que avancemos juntos, com respeito 

aos papeis de cada um, mas com o mesmo 

objetivo: informar com responsabilidade, 

construir confiança e fortalecer a democracia 

catarinense.

A DCS está aberta ao diálogo. Este documento 

pode — e deve — ser aprimorado com a 

colaboração dos gabinetes parlamentares 

e da sociedade. Quando surgirem dúvidas, 

conte com a gente.

Encerramento
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•	 Constituição Federal  
(Art. 37);

•	 Lei de Acesso à Informação  
(Lei 12.527/2011);

•	 Lei de Publicidade  
(Lei 12.232/2010);

•	 Pareceres do TCU e TCE-SC;

•	 Diretrizes da ABC Pública e da 
União Interparlamentar (IPU);

•	 Manuais da Câmara dos Depu-
tados, Senado Federal e Assem-
bleias Legislativas estaduais;

Referenciais legais e técnicas:
Eleições 2024. [...] Representação. Conduta vedada. Permanência de publicidade institucional em período 
vedado. Rede social. Perfil oficial de órgão público. Caráter objetivo do ilícito. [...] 3. A jurisprudência do 
TSE é firme no sentido de que a conduta vedada do art. 73, VI, b, da Lei n. 9.504/1997 é de natureza objetiva, 
prescindindo de prova de conteúdo eleitoreiro ou de autorização da autoridade pública responsável. [...].
(TSE, Ac. de 3/6/2025 no AgR-AREspE n. 060011062, rel. Min. André Mendonça.)

1

1. A modificação da forma de apresentação gráfica da Bandeira do Estado de Santa Catarina utilizada na confec-
ção da logomarca do Governo não implica na alteração da logomarca instituída pelo parágrafo único do art. 3° da 
Constituição do Estado
2. A logomarca oficial do Governo do Estado de Santa Catarina será representada pela Bandeira do Estado, 
devendo ser adotada por todas as gestões de Governo de forma continuada e permanente, vedando-se a 
implementação de qualquer tipo de frase, desenho, logomarca ou slogan para representar ou distinguir gestões 
de governo. (TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 1290, Decisão n. 104/2003, Processo n. 300085656, Relator Luiz Suzin 
Marini, Sessão 10/02/2003, Situação: Em vigor)

2

4. A publicidade e propaganda governamental de caráter institucional, destinada à divulgação de normas legais e 
regulamentares municipais, programas e campanhas de educação, saúde, desenvolvimento econômico, esportes, 
cultura, lazer etc., obras, serviços, festividades municipais e outros eventos, deve obedecer aos ditames do art. 37, 
§ 1°, da Constituição do Brasil, ou seja, quando estiver presente o interesse público, o caráter educativo, informativo 
ou de orientação social e não contenham nomes, símbolos, expressões ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. [...] (TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 1359, Decisão n. 1171/2003, 
Processo n. 100941486, Relator Evângelo Spyros Diamantaras, Sessão 28/04/2003, Situação: Reformado)

3

“Eleições 2024. [...] Representação. Conduta vedada. Art. 73, IV, b, da Lei n. 9.504/1997. Publicidade institucional. 
Período vedado. Uso de slogan. [...] 2. Consoante o art. 73, VI, b, da Lei n. 9.504/1997, é vedado a agentes públicos, 
nos três meses que antecedem o pleito, autorizar publicidade institucional de atos, programas, obras, serviços e 
campanhas, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública. 3. A manutenção de publicidade institucio-
nal durante os três meses que precedem o pleito é suficiente para que se configure o ilícito, sendo irrelevante a 
existência de ordem para sua retirada antes do início do período vedado ou após verificado o ilícito. Ademais, 
prescinde de intuito eleitoreiro e de potencial para desequilibrar a disputa, ocorrendo de modo objetivo. Prece-
dentes. 4. A publicação de conteúdo informativo também é proibida nos três meses que antecedem o pleito. 
Precedentes. [...].”(TSE, Ac. de 23/4/2025 no AgR-AREspE n. 060007554, rel. Min. Isabel Gallotti.)

4

 1. A publicidade de atos do Poder Público é admissível, desde que presente o caráter educativo, informativo 
ou de orientação social. 2. O Poder Legislativo pode divulgar seus atos administrativos, os atos da Mesa, as Resolu-
ções, os Decretos Legislativos e as leis que vier a promulgar em órgão regularmente eleito, respeitados os procedi-
mentos licitacionais para a sua escolha, sendo vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.
(TCE/SC, Plenário, Prejulgado n. 829, Decisão n. 1500/2000, Processo n. 148423, Relator Altair Debona Castelan, 
Sessão 31/05/2000, Situação: Em vigor)

5

BRASIL. Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, in verbis: “Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores 
ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos 
eleitorais: I - ceder ou usar, em benefício de candidato, partido político ou coligação, bens móveis ou imóveis 
pertencentes à administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, ressalvada a realização de convenção partidárias; [...]”.
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Siga a  Alesc nas redes:

DCS

https://www.alesc.sc.gov.br/
https://www.facebook.com/assembleiasc
https://instagram.com/assembleiasc/
https://api.whatsapp.com/send?1=pt_BR&phone=5548999601127
https://x.com/assembleiasc
https://www.tiktok.com/@assembleiasc
https://www.youtube.com/assembleiasc
https://open.spotify.com/show/0wR2ButIVyql7PebpqQ9d2
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